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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 90 / 2008

Proíbe o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, nas praças de alimentação dos shoppings, galerias e similares do município, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria da Vereadora Elisabete Sichieri Bezerra.

Art. 1º Fica proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, nas praças de alimentação dos shoppings, galerias e similares do município.

§ 1° Nos recintos discriminados no “caput” deste artigo, é obrigatória a afixação, em locais de ampla visibilidade, de avisos indicativos da proibição e das sanções aplicáveis.

§ 2º São excluídos do conceito  previsto neste artigo, os locais próprios isolados do recinto e que tenham arejamento conveniente em ambientes ao ar livre, como varandas e terraços.

Art. 2° Consideram-se infratores para os efeitos desta lei não só os fumantes, mas também as pessoas naturais ou jurídicas responsáveis pelos recintos neles compreendidos, nos limites da responsabilidade que lhes possa ser atribuída.

 

Art. 3º A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o usuário de produtos fumígenos à advertência e, em caso de recalcitrância, sua retirada do recinto pelo seu responsável, sem prejuízo das sanções previstas na legislação. 

Art. 4º Os proprietários dos estabelecimentos citados na lei terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem às exigências, a partir da publicação desta lei.

Art. 5º O descumprimento do que se estabelece nesta lei implicará nas seguintes penalidades ao estabelecimento infrator:
I – aplicação de multa de 10 (dez) UFMs;


II - a multa será aplicada em dobro em caso de reincidência;

III - persistindo a desobediência, o estabelecimento será interditado até a devida     regularização.

Art. 6° A fiscalização, conforme se estabelece no art. 10 da Lei Municipal n° 2734/1997, compete aos órgãos incumbidos pela fiscalização no Município.

Art. 7º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2008.
Elisabete Sichieri Bezerra
         VEREADORA – PSB                                                                 
 

Plei01-08 (corrigido)

JUSTIFICATIVA

Acompanhando a tendência mundial, o cerco aos fumantes é uma realidade a qual Bebedouro não tem como evitar e deve apoiar. 

Um tema polêmico em muitas ocasiões, mas que não pode ser causa de omissões das autoridades competentes, que bem conhecem os sintomas desse vício, tanto para o fumante como para as pessoas que dividem um mesmo espaço. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), há no mundo cerca de 2 bilhões de fumantes passivos, ou seja, aqueles que só respiram a fumaça do cigarro, sendo que, entre esse maciço número de pessoas, as crianças e os adolescentes representam quase a metade.

O combate ao tabagismo é uma luta em todo o mundo, que teve início com a proibição das propagandas da indústria tabagista na maioria dos países. No Brasil, além da publicidade, existe também a proibição do consumo de cigarros e demais produtos em ambientes públicos fechados, o que inclui os shoppings centers. Isto é o que impõe a Lei Federal nº 9.294/96. A Lei Municipal n° 2734/1997, em seu art. 5°, também assim estabelece, portanto, o presente projeto está adequado com essas legislações e atende ao bem estar dos clientes.

A saúde é direito de todos e é dever do Estado, que, mediante políticas públicas, sociais e/ou econômicas, deve ser garantida. Acredito que leis dessa natureza são importantes na proteção da população aos riscos do tabaco.

Pelo projeto, subentende-se recinto coletivo fechado o ambiente destinado à utilização simultânea de pessoas, delimitado por teto e paredes, divisórias ou quaisquer outras barreiras físicas, vazadas ou não, com ou sem janelas, mesmo abertas, incluindo-se praças de alimentação. De se notar, que, até então, Bebedouro é exceção entre os municípios da região na proibição do uso de produto fumígeno nas praças de alimentação. Locais estes, que por sua própria natureza dispensam áreas reservadas aos fumantes.

A medida também determina que o fumante que não atender aos preceitos da lei fica sujeito à advertência e, em caso de desobediência, poderá ser retirado do recinto pelo responsável pelo empreendimento. 

Pelo projeto só será permitida a utilização de cigarros em locais próprios isolados e que tenham arejamento conveniente em ambientes ao ar livre, como varandas e terraços. Porém, as varandas e terraços onde for permitido o fumo deverão ser isolados do recinto.

Vale destacar, ainda, que os proprietários de empreendimentos comerciais que não cumprirem essa lei ficarão sujeitos a multas. Esses estabelecimentos terão um prazo de 90 dias após a publicação da lei para fazerem as adaptações necessárias.

A fiscalização e a aplicação das punições pelo descumprimento da lei, em conformidade com a Lei n° 2734/1997, ficarão a cargo dos órgãos incumbidos pela fiscalização no Município.

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2008.
Elisabete Sichieri Bezerra
         VEREADORA – PSB
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


